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  A Mauricio, meu companheiro,
que me inspira e alegra-me a vida!


  Introdução


  A teoria só deveria surgir quando a ciência
tivesse já sido levada bastante longe.


  Émile Durkheim


  A ciência que hesita esquecer seus fundadores está perdida.


  Whitehead


  Para o espírito científico, todo conhecimento é resposta a uma pergunta. Se não há pergunta, não pode haver conhecimento científico. Nada é evidente. Nada é gratuito. Tudo é construído.


  Gaston Bachelard


  A característica parcial de um texto pode
justamente ser a condição da radicalidade de sua visão.


  Judith Butler


   


  “Livros sempre falam de outros livros”, disse Umberto Eco. Neste meu trabalho, falarei de vários outros. Farei aparecer diversos autores e seus livros e textos nos quais busquei inspiração, suporte, fundamentação e outros que tomei como objeto de crítica, discordância, refutação. Outros trabalhos e livros com os quais, apresentando suas ideias, construo meus argumentos, construo minhas ideias. Ao dizer que “durante o tempo de uma leitura, eu vivo na pele de um outro”, Simone de Beauvoir resumiu o sentimento também de quem escreve, pois, como escrever requer que se leia, cite, aceite ou refute outros que já escreveram antes, quando se escreve, vive-se também na pele de muitos outros. Por sua vez, John Gagnon escreveu assim: “nenhum escritor jamais foi o primeiro, embora confundir-se com Deus seja uma tentação dos autores, e nenhum escreve sozinho, apesar de talvez muitos se sentirem solitários ao escrever. A parceria em qualquer texto compõe-se de coautores visíveis e invisíveis”1.


  Mas, como não se escreve sem propósitos, o meu — minha tese central —, neste trabalho, exigiu de mim buscar demonstrar como outros tantos livros, textos e autores construíram, conjunta ou separadamente, participam e comungam de uma perspectiva teórica que chamei de uma teoria construcionista crítica. É possível que meu texto e argumentos sejam vistos, por alguns, como uma “mistura” de pensamentos e autores, uma vez que não me sirvo do cardápio das “distinções” e “oposições” produzidas no sestro acadêmico — que Edgar Morin denunciou como a prática das “disjunções” teóricas, produtoras de ciências mutiladas e monoteísmos intelectuais2 — das “separações” de autores, correntes de pensamentos e disciplinas. Todo o meu texto e as reflexões que construí se baseiam na ideia que há muito mais aspectos comuns de análise entre os autores que fiz dialogar que forçadas diferenças e “divergências” entre eles; mas, claro, é preciso buscar os diálogos para que seja possível sair do sestro das separações, pois, do contrário, permanece-se imóvel na certeza de sua impossibilidade — inação antes de qualquer ação. Nas Universidades, por toda parte, esse sestro produz não apenas problemas sérios de interpretação e uso dos autores e pensamentos; produz também rivalidades e intrigas entre colegas… E produz doenças sérias do espírito: narcisismos patológicos, vaidades feridas, tentativas de destruição do outro, não raro o que faz que se ponha em prática uma verdadeira máquina de assassinatos (simbólicos) anônimos…


  Diferentemente, neste meu trabalho, trarei à luz sentenças, afirmações, proposições e reflexões de autores para mostrar como eles pensaram certas mesmas coisas e andaram pelos mesmos caminhos do pensamento, mesmo, muitas vezes, e em diversas ocasiões de suas obras, dizendo-se afastados de análises que apresentaram como sendo estranhas ao seu próprio pensamento. Busquei relacionar diversos autores, suas ideias, sempre de maneira a demonstrar a pertinência de suas análises e teorias para a constituição de uma teoria construcionista crítica. Espero ter conseguido êxito em meu propósito. O que é central será provar que todos convergem para um entendimento da realidade que parte de premissas comuns, e, de maneira também similar, mas cada um a seu modo, engajando-se na constituição de um conhecimento comum no campo das ciências humanas. Conservo a concepção de Pierre Bourdieu quando escreveu contra o que chamou “monoteísmo metodológico”: esse monoteísmo com constância “dá à arrogância da ignorância a aparência de um fundamento metodológico: a mais elementar sociologia da sociologia ensina que, frequentemente, as condenações metodológicas são uma maneira de tornar a necessidade em virtude, de fingir que se ignora (no sentido ativo) o que, muito simplesmente, se ignora”3.


  E aproveito a ocasião para também citar o sociólogo Anthony Giddens ao dizer que: “isso poderá parecer a alguns um ecletismo inaceitável, mas eu nunca consegui temer esse tipo de objeção. Existe um inegável conforto em trabalhar dentro de tradições estabelecidas de pensamento — sobretudo, talvez, em face da grande diversidade de abordagens com que se defronta correntemente quem está fora de uma tradição qualquer. O conforto de pontos de vista estabelecidos pode, entretanto, servir facilmente de cobertura para a preguiça intelectual”4.


  Neste meu trabalho, procuro tornar consistente uma ideia: nas ciências humanas e certas filosofias, pelas análises e reflexões de diferentes pesquisadores e pensadores, constituiu-se uma teoria construcionista crítica cujo alcance a tornou verdadeiro fundamento geral de nossas análises e interpretações da realidade social. Mas o que não quer dizer que esses mesmos pesquisadores e pensadores não tenham diferenças entre si ou que não seja necessário afastar ou “esquecer” certos aspectos parciais de seus pensamentos que poderiam ser utilizados para, finalmente, ser “demonstrado” que “não se torna possível misturá-los”… Ora, não busquei as divergências e dissensões, mas as similitudes, as convergências e sentidos profundos comuns.


  Poderia aqui fazer como Malinowski, quando, escrevendo o livro Uma teoria científica da cultura, lembrou que “o funcionalismo como método é tão velho quanto os primeiros movimentos de interesse pelas culturas”, acrescentando: “qualquer pequena contribuição que eu possa ter feito consiste em ter escrito ou colocado o rótulo de funcionalismo num corpo existente de doutrina, método e interesse, e, mesmo ao fazer isso, referi-me em meu artigo inicial sobre o assunto a não menos de vinte e sete precursores”5.


  Direi igual: uma teorização construcionista crítica, como concepção da realidade social, é tão velha quanto os primeiros estudos das culturas realizados por antropólogos e sociólogos; já a encontramos nas primeiras pesquisas e tendências teóricas desenvolvidas entre o final do século XIX e início do século XX. “Qualquer pequena contribuição” que poderá resultar deste meu trabalho será por haver buscado demonstrar que temos uma teoria forte de fundamento das ciências humanas, em ação desde os nossos fundadores e até nossos dias, cuja hipótese central é o caráter construído de toda realidade, e por haver sugerido chamá-la teoria construcionista crítica.


  Desejo que este trabalho seja útil a estudos acadêmicos. Ele contém um certo número de questões que são, sem dúvida, enfrentamentos teóricos de problemas comuns aos estudiosos do pensamento abstrato e teorético. Espero que ele seja útil a estudantes e professores de diversas áreas, como espero seja útil àqueles que trabalham nas ciências humanas.


  Mas escrevi este trabalho com o desejo de que ele possa ser lido também por um público mais amplo, não necessariamente do meio acadêmico. Limpei o texto — o mais que esteve ao meu alcance fazer — de academicismos e mesmo de certas concessões ao gosto do debate acadêmico-universitário. Já se escreveu muitos textos demasiadamente acadêmicos, que não se tornaram úteis senão para um pequeno número de iniciados. Como professor universitário, não gostaria de escrever textos para o interesse apenas de “convertidos”. Escrevi-o com o desejo que possa ser lido por um número sempre maior de pessoas, que tenha algum repertório de leitura, embora tenha consciência que ele pode conter algum grau de complexidade e dificuldade.


  Tenho o sentimento que a Universidade precisa ir para as ruas. Assim, decidi fazer um texto que muitos possam ler e ver algum sentido para suas vidas. Já disse, em outro de meus textos, que se o conhecimento não serve para pensar e melhorar a vida humana não serve para mais nada de importante. Escrevi-o com esse propósito. O que, creio, uma teoria construcionista crítica oferece como reflexão teórica é, principalmente, uma visão crítica da realidade que torna possível àqueles que assim decidam pensar e, se deliberarem, agir por formas de viver que não se imponham como únicas, universais e inevitáveis, mas como construções que resultem (ou que já sejam resultado) de consensos ético-morais favoráveis à diversidade de seres, desejos, subjetividades e singularidades, sem que, no entanto, exista espaço para qualquer tirania, seja em nome do universal, seja em nome do singular.


  Este meu trabalho, então, traz uma tese sobre assunto específico do campo intelectual-científico. Mas, não me restringindo apenas a isso, elaboro também uma reflexão sobre o assunto de uma perspectiva ético-política que, no último capítulo, identifico como um desdobramento da teoria construcionista crítica. Uma ética política que identifico como engajada no questionamento às formas instituídas do social, aceitas e celebradas como únicas e necessárias, ao mesmo tempo em que anuncia as possibilidades (ou potências) do ser dos indivíduos que podem fazê-los ser diferentes, outros, e esses também podendo ser artesãos de outras realidades, mundos, sistemas, sociedades.


  Alguém já disse que o trabalho teórico é o espaço para especulações. Uma das especulações que faço hoje, e a trouxe para este trabalho, como se poderá ler no terceiro capítulo, é que, se as ciências humanas e filosofias não enfrentarem a onda avassaladora dos discursos de biologização do social e da extrapolação abusiva dos estudos do biológico a domínios sobre os quais não podem dizer nada, a curto prazo poderemos assistir a uma humilhante derrota das ciências humanas e múltiplas filosofias críticas.


  Mas, minha crítica ao que enxergo como uma forte tendência atual em discursos científicos de atribuir-se à biologia a causalidade de fenômenos e práticas sociais e culturais humanas, de longa data atestados como “sociais” pela antropologia e pela sociologia, não é, de minha parte, uma negação da importância dos estudos do biológico, nem dos estudos avançados no campo das ciências médicas, da genética, biologia molecular, neurociência etc. Esses são campos específicos da ciência cuja importância é inquestionável, todos os dias anunciando resultados importantes para o conhecimento do funcionamento do organismo humano, de doenças humanas, suas curas ou alívios. Alguns desses estudos enfrentando, também como as ciências humanas, a fúria de correntes religiosas fundamentalistas, algumas delas decididas a ver em qualquer estudo científico uma ameaça às suas crenças sem fundamento.


  Entretanto, aquilo que o entendimento construcionista crítico pretende — e desde os primeiros assinalamentos da antropologia e da sociologia — é trazer a compreensão da primazia do cultural/do social por sobre o biológico humano, mas sem o custo de nenhuma dicotomia. A abordagem do assunto da hominização, da constituição do ser humano como humano, no longo curso da evolução da espécie, já se tornou suficiente para que uma visão construcionista crítica escapasse às armadilhas da dicotomização. É o que procuro explicar no terceiro capítulo, no qual o assunto é tratado.


  Um construcionista crítico não rivaliza com biológicos, neurocientistas ou médicos se esses não insistem com extrapolações biologizantes abusivas, que procuram eclipsar o social quando se trata de compreender ações e modos de ser humanos que nada devem ao biológico. Se há aqueles modos e ações que são devidos à natureza biológica do ser humano, há tantas outras práticas, manifestações, maneiras de existir e instituições que o biológico não é nenhuma causa fundante. Os sociólogos, antropólogos, psicólogos, historiadores e filósofos sabem bem distinguir os “fatos sociais”, seguindo a velha lição de Émile Durkheim, para quem “um fato social só pode ser explicado por outro fato social”6, ou como também assinalou: “é portanto necessário ir até a natureza da própria sociedade para se encontrar a explicação da vida social”7. A possibilidade de termos uma medicina personalizada, em que pessoas (não certamente todas!, enquanto perdurarem as profundas desigualdades sociais nas nossas sociedades) poderão ter seu genoma inteiro sequenciado, se é sonho de alguns para antecipar o conhecimento de suas “heranças genéticas”, não será, com certeza, útil a identificar tendências a práticas sociais e escolhas morais dessas mesmas pessoas na vida em sociedade. Aliás, nesse domínio, são os próprios pesquisadores da área que dizem: a composição genética (do ponto de vista estrito do ser biológico humano) aponta, em geral, probabilidades, não certezas.


  Meu trabalho comporta uma discussão que, certamente, tem relações com temas e discussões realizadas por autores que não serão por mim mencionados. Outros que optamos por fazer apenas breves referências, mas que poderiam ser mais profundamente aproveitados. Nada disso me escapa, mas dei um limite a minha tarefa. Deixo ao leitor a curiosidade de procurar o que mais interessar na leitura, para fazer seus aprofundamentos, cotejamentos e críticas. Como a realidade, o conhecimento também é faltoso. Não tenho a pretensão de “tudo” dizer. É do pensamento totalitário e do discurso ideológico tentarem fazer que se creia que “dizem tudo”, que são, como escreveu Slavoj Zizek, uma “verdade-toda”8; no quarto capítulo, abordarei demoradamente o assunto da ideologia e do discurso ideológico.


  Este trabalho foi escrito ao longo dos últimos dois anos, mas seu tema central e seus assuntos foram pensados ao longo do meu ensino nos cursos de graduação e pós-graduação em Ciências Sociais e Filosofia na UFRN. O que exponho aqui foi sempre, de alguma maneira, apresentado e discutido com estudantes, em diversos momentos de sala de aula, e a eles agradeço as oportunidades de discussões e reflexões. Também tive a possibilidade e o prazer de discutir algumas ideias deste trabalho, em conversas quase diárias, com colegas, amigos, ex-alunos que são agora também professores de universidades, pesquisadores, e com jovens estudantes da graduação e da pós-graduação, com quem tenho a alegria de compartilhar análises, reflexões. Pela colaboração que representam essas conversas e pelo carinho com o qual se relacionam comigo, verdadeiro apoio, quero expressar meus agradecimentos a Alyson Thiago Freire, Carlos Eduardo Freitas, Andressa Morais, David Loyola Rego, Andrea Aguiar Vasconcelos, Leonardo França Antunes, Kelvis Nascimento, Fernando Joaquim Silva Junior e Leonardo Domingos Braga Silva. Igualmente, muito grato sou ao sociólogo Augusto Cesar Francisco, que me brindou sugestões e estímulos, ele que é um colaborador entusiasta deste meu trabalho. Agradecimentos também tenho a fazer ao psicólogo Robson Henrique Almeida Batista, pelas sugestões e conversas, sempre animadas e cortadas por muitas risadas. Durante o tempo em que escrevi, e para além, contei também com os estímulos de três queridas amigas, Cláudia Formiga, a quem sou grato pelas discussões e sugestões, Laeticia Jalil e Gisele Amaral, a quem também agradeço a associação nas reflexões. E contei com a especial atenção e apoio de Leda Teles, amante dos livros e das artes, a quem tenho como um testemunho da amizade. Por fim, registro aqui o primeiro de todos os estímulos que recebi para escrever este trabalho, que veio de conversa com Maria Lourdes Medeiros, minha aluna na UFRN — querida aluna! — ao comentar texto que publiquei logo depois, cujas ideias são a base deste agora. Ela que fez a escolha de se refugiar num mosteiro beneditino, para uma vida de silêncio e orações, alheia ao barulho do mundo aqui fora, e que me arrisco compreender como decisão nascida de uma experiência de interioridade subjetiva profunda, mas talvez não menos movida pela aflição, acompanhada de alguma resignação esclarecida, frente às diversas construções humanas, sociais e políticas, que, por também nossas escolhas, duram demasiadamente, impondo injustiças, sentimentos de opressão e sofrimentos a tantos e tantas nas nossas sociedades. Ela que, numa decisão que poderia ser considerada, sem nenhum desdém, “egoísta”, e com alguma desesperança, escolheu se demitir de qualquer participação nos nossos rituais cotidianos de preservação dessa duração do mundo.


  Mas, não obstante algumas ocasiões de desesperança ou ceticismo, possibilidades existem, pois, como escreveu o filósofo Giorgio Agamben:“o fato de onde todo discurso sobre a ética deve partir é que não existe nenhuma essência, nenhuma vocação histórica ou espiritual, nenhum destino biológico que o homem deve conquistar ou realizar. Essa é a única razão pela qual qualquer coisa como uma ética poder existir: porque é claro que se o homem fosse ou devesse ser tal ou tal substância, tal ou tal destino, não haveria nenhuma experiência ética possível — não haveria senão deveres a cumprir. […] O homem, com efeito, é e deve ser algo, mas esse algo não é uma essência, nem mesmo propriamente uma coisa: é o simples fato de sua própria existência como possibilidade ou potência”9.


  Ainda que, de início, não tenha sido escrito com este objetivo, apresentei este trabalho, sem alterações, como tese para a minha progressão para professor Titular de Teoria Sociológica. Aos membros da Comissão Especial de Avaliação, os professores Peter Fry (UFRJ), Luiz Fernando Dias Duarte (UFRJ), Bárbara Freitag (UnB) e Ceiça Almeida (UFRN), meus agradecimentos pelos comentários por ocasião da apresentação.
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  Tudo é construído… Tudo é revogável!


  Ser radical é agarrar as coisas pela raiz.


  Mas, para o homem, a raiz é o próprio homem.


  Karl Marx


  A ação é possível porque o real não está certamente determinado de todo, mas também porque nenhum sistema de representação é totalmente fechado sobre si próprio.


  Françoise Héritier


  O fenômeno que examinarei é muito difundido e muito óbvio, e seria impossível que outros não o tenham percebido, ao menos ocasionalmente. Todavia, não tenho visto que se tenha prestado atenção de uma maneira específica.


  John Austin


   


  
A teoria construcionista crítica e o seu desconstrucionismo



  O assunto deste trabalho envolve a temática da realidade em geral ou ainda a da realidade como problema teórico-filosófico-científico, mas não é esse objeto, tão importante quanto abstrato, que é seu tema central. O seu propósito é mais específico, pois se determina a discorrer sobre fenômenos que, em conjunto, chamamos realidade social, e suas teorizações consequentes.


  As reflexões que desenvolverei têm como objetivo apresentar os pressupostos, postulados e as principais ideias de uma compreensão teórica da realidade em ciências humanas, e suas implicações epistemológicas, metodológicas, ético-morais e políticas. É fato que se trata de um modo de compreender a realidade que não é dos mais amplificados pelas mídias, ou quase nunca. Essas dão preferência aos pensamentos que concorrem para a naturalização e justificação da realidade existente, evitando toda problematização crítica.


  Como resultado da aplicação contínua — dos fundadores aos autores contemporâneos — do entendimento segundo o qual a propriedade fundamental de toda realidade humano-social é seu caráter de coisa construída, um vasto conjunto de estudos e reflexões convergiu para uma teoria geral da construção social da realidade10, no que se fundou o que chamarei uma vocação construcionista crítica no âmbito das ciências humanas. No estudo dos modos de agir e pensar humanos, padrões culturais incorporados, práticas sociais, modos de produção econômicos, poderes, formas políticas e da realidade social em geral, a compreensão que se firmou é que se trata, em todos os casos, de realidades construídas, artefatos inteiramente humanos, invenções culturais, sociais e históricas, convenções sociais. E é essa tese central, de largo emprego em diversos estudos, que, dos autores fundadores aos contemporâneos, constitui uma teoria de fundamento das ciências humanas.


  Se já está aí há algum tempo, a confiança na hipótese da realidade como constructo humano, histórico e cultural fez, ao que parece, que, mais recentemente, viesse a ser, cada vez mais forte, a consciência do caráter construcionista de nossas análises em ciências humanas. Desde 1980, numa espécie de autocompreensão de suas próprias práticas de pesquisa e reflexão ou identificação da perspectiva recorrente nos diversos estudos, diferentes autores passaram a empregar os termos construcionismo social11, teoria construcionista12, perspectiva construcionista13, construcionismo crítico14 ou simplesmente construcionismo15 para nomear suas próprias teorizações ou a de outros, quando os interpretam, comentam. Entretanto, se, a partir de então, essa é uma ocorrência frequente, outros autores existem que empregam os termos construtivismo, perspectiva construtivista ou paradigma construtivista para nomear suas análises ou aquelas que são objeto de suas observações e críticas, como se não lhes ocorresse fazer uso de outro termo.16


  De minha parte, advogo a importância de validar o que fazemos em nossos estudos, em ciências humanas, como construcionismo, perspectiva construcionista, mantendo o sentido forme do termo construção, com o qual temos marcado nossas abordagens, dado título a uma imensidão de textos, empregando-o em nossas análises como nosso genuíno more geométrico. Assim, proponho chamar teoria construcionista crítica ao conjunto de análises, ideias, pressupostos e postulados, produzidos, sistematizados e fundamentados em pesquisas e observações empíricas, a partir do emprego da hipótese da construção social da realidade, por diferentes autores e em diversas áreas das ciências humanas: como disse antes, uma teoria de fundamento que age nos pesquisadores e teóricos em suas várias disciplinas e que sustenta suas análises. Como teoria, constitui-se em uma síntese de um vasto campo do conhecimento, permitindo elucidar, interpretar ou explicar fenômenos sociais, culturais e históricos. Tornando-se importante destacar, desde agora, que seu desdobramento principal foi dar origem a um desconstrucionismo crítico — filosófico, sociológico e antropológico — como procedimento de análise próprio aos estudos e pesquisas que a tomam por válida.


  E, nesse sentido, descarto aqui as críticas já lançadas por teóricos como Carole Vance, em texto mencionado antes, e outros, na literatura internacional e nacional, que a acompanham, para quem o construcionismo seria “insuficiente”, pois seria um modelo teórico que apenas destacaria a “influência cultural” na construção da realidade, mas essa como algo que já existiria sempre antes, e modelo que também não consideraria as possibilidades de mudanças. Como buscarei demonstrar, a crítica de Carole Vance pode ser útil se aplicada a certas visões construcionistas que se limitaram a apontar o “acréscimo” da “construção cultural” a realidades de normas sociais, corpos, sexualidades, moral etc., como se tudo isso já estivesse sempre lá… Todavia, essa mesma crítica não se torna válida e aplicável à abordagem construcionista crítica que entende que nada do ser das estruturas e instituições humanas preexiste à sua própria construção; nenhum “antes” ao qual o “cultural” daria apenas sua cor… E abordagem que pretende não apenas destacar que a realidade social é, de alto a baixo, construída, mas, por isso mesmo, que toda ela é igualmente revogável, transformável… Porém, alguns logo se apressaram em reproduzir a crítica de Carole Vance como um ponto de vista final sobre o assunto e passaram a considerar o “construcionismo” (com o qual se depararam e como entenderam…) como uma abordagem “limitada”, “superada”.


  Evidente, não se trata aqui de pensar as ciências humanas como constituindo um todo homogêneo e como se elas, desde sempre, estivessem engajadas em um projeto crítico. Compromissos de várias de suas disciplinas com práticas de poder, normalização e controle social foram denunciados em análises por, entre outros pensadores, Michel Foucault. Filósofo que, aliás, buscou mostrar como as próprias práticas disciplinares foram condição de possibilidade da invenção das ciências humanas no século XIX. Ele que também denunciou a contribuição das ciências humanas na construção da ilusão essencialista e transcendentalista da figura de “o Homem”, tendo, ele próprio, engajando-se numa filosofia antimetafísica e antiessencialista, assumido de anunciar o seu “fim próximo”: “ele desaparecerá […] como, na orla do mar, um rosto de areia”, tal como fez em seu As palavras e as coisas17, tendo também anunciado a “morte” de outras figurações essencialistas da realidade. De todo modo, ainda isso, a história das ciências humanas não torna possível que essas sejam reduzidas a compromissos com práticas de normalização, sujeição e dominação social, pois sua história é também a do desenvolvimento de perspectivas críticas que as dotaram de concepções sobre a realidade humano-social que se tornam elas próprias as vias de ultrapassagem de toda tentação metafísica, essencialista e idealista nas análises. E, por isso, tornando-se desconstruções de discursos ideológicos e de poder que se sustentam nos idealismos e essencialismos metafísicos.


  Meu argumento principal é: construindo-se nas reflexões de um amplo conjunto de autores, não necessariamente identificados como pertencentes a uma única corrente de pensamento, nem concordantes entre si, a perspectiva construcionista pode ser constatada no trabalho de análise teórica de muitos estudiosos nas ciências humanas. Ainda que tenha sido preservada a multiplicidade de nomenclaturas de suas diversas correntes e, claro, que essas se mantenham independentes e distintas em suas conceituações, procedimentos metodológicos, tradições de pesquisa.


  Como uma teoria de fundo das ciências humanas, concebo a existência de uma teoria construcionista crítica e seu consequente desconstrucionismo como resultado do trabalho de diferentes pesquisadores e autores — com diferenças entre eles, e alguns que nem mesmo reivindicaram ou reivindicam o título de construcionistas ou desconstrucionistas para si —, e, portanto, como síntese de elaborações teóricas, descobertas e conclusões comuns a estudos realizados pela antropologia, sociologia, história, concepções filosóficas, teorias em linguística, psicologia e psicanálise. Se nas ciências humanas podemos listar um número importante de correntes de pensamento, tais como funcionalismo, estruturalismo, marxismo, racional utilitarismo, interacionismo simbólico, fenomenologia, realismo crítico, teoria crítica, pragmatismo, disposicionalismo, teoria figuracionista, complexidade, entre outras, em todas elas vamos encontrar, em alguma medida e sob alguma forma, construcionismo crítico nas análises, abordagens, perspectivas.


  Entre vários autores considerados fundadores e clássicos que destacaria como iniciadores de uma disposição construcionista e desconstrucionista crítica, lembrarei Marx, Durkheim, Freud, entre outros, mas adiantando que nem tudo do pensamento que elaboraram é inteiramente construcionista/desconstrucionista, mesmo até certos aspectos de algumas de suas obras podendo ser apontados como francamente não construcionistas. Necessário assinalar ainda que o desenvolvimento e aprofundamento dessa disposição construcionista e desconstrucionista crítica sobre a qual venho discorrendo ganham força com as análises de autores contemporâneos, que, a título de exemplificação, destaco apenas alguns, talvez aqueles que mais li ou aqueles que mais gosto: Norbert Elias, Michel Foucault, Pierre Bourdieu, Cornelius Castoriadis, Maurice Godelier, Clifford Geertz, Jacques Derrida, Françoise Héritier, Elisabeth Badinter, Michel Maffesoli, autores que farei aparecer no decorrer do progresso de minhas reflexões neste trabalho18.


  Algo importante torna-se necessário dizer neste contexto. Quando falamos de desconstrucionismo crítico, isso pode fazer pensar em Jacques Derrida e o que chamou “desconstrução”19. Todavia, os fundamentos de uma teoria construcionista crítica e do desconstrucionismo crítico que lhe é intrínseco são bem anteriores e, como já assinalei, um efeito epistemológico e metodológico consequente da disposição para uma (re)leitura da realidade, que, implicando uma modificação no próprio conceito de realidade, ocupa-se em desconstruir suas significações e desvelar o jogo de suas máquinas e dispositivos de produção de sentidos, ideias, conceitos, verdades, discursos.


  Para aqueles atuantes nas ciências humanas que dizem “aplicar o método da desconstrução de Derrida”, quando poderiam simplesmente assumir que aplicam uma teoria de fundamento de suas próprias áreas de conhecimento, o que falta definitivamente é admitirem que desconhecem os fundamentos de seu próprio campo científico: sua história, seus fundadores, seus clássicos, suas teorias de fundação, seus desdobramentos, suas aplicações. Mas, é fato, alguns assim procedem por pretender, com a etiqueta da desconstrução derridiana, afastar toda aproximação com o “construcionismo” e seu “desconstrucionismo”…


  O conceito de “desconstrução” em Derrida (“a de-sedimentação, a desconstrução de todas as significações”20) segue a linha de crítica à metafísica tradicional, inaugurada por Heidegger, com sua ideia de “destruição da história da ontologia”21 (que Derrida, por sua vez, chamou de “onto-teologia metafísica”22), perspectiva antecipada por Marx, Nietzsche e Freud. Em Ser e tempo, o termo utilizado por Heidegger é “destruição” (“caso a questão do ser deva adquirir a transparência de sua própria história, é necessário, então, que se abale a rigidez e o endurecimento de uma tradição petrificada e se removam os entulhos acumulados. Entendemos essa tarefa como destruição do acervo da antiga ontologia, legado pela tradição”23), mas, ao que parece, Derrida privilegia o termo “desconstrução” por estar mais próximo da ideia de “de-sedimentação”24 da linguagem, do texto (desvelamento de seus sedimentos, depósitos), o que permite a análise da “historicidade” heideggeriana do ser de todo “ente” (todo objeto em foco: texto, escritura, discurso, realidade), e, portanto, mais próprio à análise desconstrutiva que a ideia de destruição utilizada pelo próprio Heidegger.


  A desconstrução (nunca assumida por Derrida como um “método” nem como uma teoria) é um trabalho crítico do pensamento e uma tarefa que procuram investigar e denunciar os limites de um discurso, um texto, mostrando sua dependência a um trabalho de “escritura”, portanto, de sua própria tessitura, construção. O trabalho desconstrutivo torna-se uma estratégia de leitura e interpretação de textos (filosóficos, científicos, literários ou outros), produzindo ou buscando significados ocultos, sob as camadas do texto-objeto, para Derrida, construídos e inscritos na escritura do texto em sua própria “clausura”, pois, “não há fora-de-texto”25: não há, para-além do texto, “significado transcendental”26, leitura transcendente. A literatura, a filosofia e a ciência apenas sendo compreensíveis em sistemas para os quais estão cegos.27


  Derrida, com sua “Gramatologia” ou “ciência da textualidade28”, torna possível que toda realidade seja vista em seu caráter “textual”: a realidade é também trabalho de “escritura”. E essa deve ser “lida”: as suas noções (verdade, conhecimento, vida, razão etc.) devem ser compreendidas como dependentes de um trabalho de produção, construção, citação, repetição.


  Pode-se ver, então, a contribuição da “desconstrução” derridiana, voltada originalmente à análise de textos escritos, se é aplicável à análise do discurso social, discurso ideológico, não foi, todavia, concebida como uma perspectiva sociológica ou método de análise da realidade social, com a anterioridade que podemos constatar em diferentes abordagens nas diversas áreas das ciências humanas. E, se a podemos integrar a uma perspectiva (des)construcionista crítica geral, é porque carrega consigo os pressupostos de uma teoria de fundamento das ciências humanas e filosofias que lhe antecedem ou que lhe são contemporâneas29.


  Neste trabalho, utilizo o termo crítica repetidas vezes. Esse é termo central para as reflexões que desenvolvo e para a tese central que sustento. A palavra crítica pode se prestar a confusões se for empregada em sentido judicativo, como censura ou depreciação. Mas, do grego kritikê, significa discernir, compreender, perceber, escolher e outros sentidos similares. Em filosofia e ciências humanas, crítica é todo trabalho do pensamento humano, elaborado em reflexões, meditações, intuições, práticas de conhecimento que tornam possível aclarar a compreensão de fenômenos, seres e objetos do mundo humano ou natural. A crítica é o ato do pensamento (que não se deve unicamente ao uso da inteligência conceitual e científica ou racional) e o resultado desse ato como aclaração da realidade, em diversos aspectos oculta, invisível e ignorada. A crítica é assim um trabalho da reflexão humana que visa desvendar a constituição muitas vezes obscurecida da realidade das coisas, dos seres, do mundo natural ou do mundo humano-social. Nesse último, realidades construídas e institucionalizadas pelas ações humanas: ideias, conceitos, práticas, discursos, instituições, verdades, moralidades etc.


  O termo crítica tem também um importante sentido que é aquele de uma atitude, uma tomada de posição face às instituições, aos poderes, realidades políticas e sociais. Face aos sistemas de sociedade e seus aparelhos de controle e ao que esses se tornam em relação à vida dos indivíduos como mecanismos de produção de sujeição, coação, dominação, alienação etc., como indagação, interrogação, questionamento do que esses sistemas mantêm como “a” realidade, legitimada por significados, discursos que a consagram, sancionam.


  O filósofo Michel Foucault oferece-nos uma importante contribuição para pensar o que é a crítica. Numa conferência cujo título é “Que é a crítica?”30, a concebe em termos de uma atitude ou tomada de posição que, podendo ser de contestação, resistência ou denúncia, tem por base a transformação do indivíduo, a partir do momento em que esse põe em questão: 1) modos de conhecimento estabelecidos (quadros epistemológicos, formações e delimitações discursivas, horizontes ontológicos) e 2) a sua própria submissão a obrigações e comandos que lhe são impostos e incorporados (sem exame reflexivo). Os dois procedimentos (ou problematizações) se interligam: fazem efeito um sobre o outro. São práticas da crítica. Michel Foucault assim a identifica: um tipo de atitude (a “atitude crítica”) representada pelas ações do indivíduo (de “desconfiar, recusar, limitar, encontrar uma justa medida, transformar, buscar escapar, deslocar”) de não se deixar governar de uma certa maneira pelas “verdades” e “mecanismos de poder” dos sistemas de sociedades que são os nossos. Como sugere: “a arte de não ser governado tanto assim”31. E indica que “a crítica teria essencialmente por função o desassujeitamento”32, isto é, investimentos do indivíduo (feito sujeito nas sujeições a que é submetido) para a resistência, suspensão ou ultrapassem de sua “governamentalização” levada a efeito “por mecanismos de poder que se reclamam de uma verdade”; a crítica seria “o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a verdade sobre seus efeitos de poder e o poder sobre seus discursos de verdade”33.


  Numa leitura que faz da conferência de Foucault, a filósofa estadunidense Judith Butler destaca que, entre as contribuições do autor, está a de “nos pedir que repensemos a crítica como a prática na qual pomos em questão os limites de nossos modos de conhecimentos mais certos”34. E, veremos, nossos modos de existência também. E por quê? Conforme Butler, a crítica (em Foucault) conduziria o indivíduo a uma experiência ético-política que tem a ver com a transformação de si por uma forma de conhecimento estranha àquela com a qual se acostumou e por atos orientados por um desejo que corresponde à questão “como não ser governado?”: pensando diferentemente do que sempre pensou (redes epistemológicas, confortos ontológicos, categorias operacionais, formas de conhecimento), o indivíduo passa a estabelecer outra relação com a realidade, a verdade, a lei, e com os comandos que o governam (normas, interdições, proibições, coações)35. Pela crítica, ele é conduzido a uma nova relação com sua própria submissão a esse conjunto de códigos e preceitos (inevitáveis na vida social), pois, pelo “exame racional e reflexivo”, exame crítico, torna-se possível ao indivíduo-sujeito tomar consciência da “ilegitimidade fundamental”36 da realidade de um certo quadro de normas, instituições, códigos, leis, em seu caráter arbitrário e convencional, sem fundamentos em si mesmo, e que podem ser postos à prova em sua legitimidade. A crítica, diz Butler, “é aquilo que escancara essa ilegitimidade”37. Mas é também a atitude política e ético-moral impulsionada pelo desejo de não se permitir ser governando de um certo modo (“Este desejo, e o maravilhamento que o segue, consiste na principal força motriz da crítica”38): atitude de resistência aos poderes que articulam toda governamentalização dos indivíduos, pois “ser governado implica, além de ter um modelo imposto sob a sua existência, receber de antemão os termos dentro dos quais sua existência será ou não possível”.39


  É, pois, com esses sentidos que utilizo o termo crítica ao longo de minhas reflexões neste trabalho.


  Se há um postulado que pode resumir a teoria construcionista crítica e seu procedimento desconstrucionista, esse é a afirmação radical segundo a qual tudo é construído: isto é, uma compreensão de toda realidade social como resultado de construções (invenções, criações, produções, convenções) que, instituindo-se na temporalidade aberta que chamamos “história” e na variação das culturas e sociedades, toma a forma e o sentido que atribuímos ao que chamamos realidade, realidade social. Simultaneamente, e esse é um segundo postulado, por essa sua propriedade/qualidade de construto, a realidade social é inteiramente revogável!


  O mundo humano-social, em toda sua diversidade e em todos os seus aspectos, é produto de construção humana, cultural e histórica. Uma concepção construcionista crítica da realidade humano-social implica compreendê-la como um resultado da ação dos próprios seres humanos nos seus espaços de viver e nas diferenças culturais e históricas. A realidade social existente (incluindo as dimensões imaginárias, simbólicas e subjetivas) é uma construção que decorre das práticas dos indivíduos, grupos, classes sociais, instituições etc. em sua contínua atuação nos vários espaços em que se distribuem nas diferentes sociedades e épocas. Esse caráter de coisa construída da realidade humano-social — experimentada de diversas formas na vida cotidiana pelos indivíduos: línguas, religiões, leis, normas sociais, valores, moral, sexualidade, ideias, padrões culturais, economias etc. — foi apontado por diversos estudos. Nesses termos, a teoria construcionista crítica constitui um modo de pensar teórico-filosófico-científico que se aplica ao estudo das organizações sociais complexas que são as sociedades e culturas humanas e à compreensão de nossa existência nelas e implica uma radical relativização da realidade.


  
De qual construção se trata aqui?



  Antes de prosseguir, algumas observações tornam-se necessárias para compreensão do uso da palavra construção neste texto.


  Quando, nas ciências humanas, dizemos que tudo é construído, que a realidade humano-social é inteiramente construída pelos próprios seres humanos, não estamos pensando numa ação humana livre dos constrangimentos sociais, culturais e históricos. Há o que construímos por nossas escolhas, mas há o que nos constrói sem que escolhamos. A ação humana é sempre situacional: há contextos em que se torna possível e outros nos quais pode ou não ocorrer. A construção da realidade é ela própria uma ação a partir de dados disponíveis, a partir, portanto, de certas condições, condicionamentos, situações e contextos e dependente das próprias invenções humanas. Mas, não é demais repetir, dados e condições que são sempre construções humanas e sociais, que nenhuma definição racional, histórica, política ou cultural consegue eternizá-las ou impedir que possam vir a existir, modificar-se ou desaparecer. O ser humano é sempre criador e criatura de seu próprio fazer, e mesmo os constrangimentos que se lhes impõem ou as rupturas que abrem novas condições são, uns e outros, produtos de sua própria ação.


  Igualmente, ao pensarmos a construção do espaço de sociedade, não estamos propondo entender que a realidade se institui num gracioso balé de concordâncias ou num pacífico aparecer de estruturas, que vão se agrupando até formar a ordem social. Sabemos que os sistemas de sociedade humanos são associações de práticas, relações e instituições sociais, acompanhadas de representações simbólicas, inscritas em culturas e em processos históricos e, quase sempre, processos plenos de lutas, conflitos, disputas e interesses divergentes. E com ou sem ações planejadas, sistemas que se determinam a instituir verdades, vontades, poderes, mecanismos de controle etc. Disputas e lutas que podem se determinar a conquistas imediatas ou a travar longas batalhas pela institucionalização de modelos econômicos, padrões culturais, padrões sexuais, conceitos morais, jurídicos, científicos etc. Excetuando-se talvez o caso das sociedades indígenas, tribais ou o das chamadas “sociedades primitivas” (tal como, por certo tempo, a antropologia as nomeou), diferentemente, nos sistemas de sociedade dotados de classes sociais, Estado e poderes os mais diversos, as lutas por hegemonia e controle social são decisivas nos processos de construções e sedimentações de instituições, práticas, dispositivos e conceitos sociais.40


  A construção da realidade social não é, pois, a história de uma construção harmônica, pacata. Obra de uma história sem indivíduos, sujeitos ou grupos e classes, e sem seus interesses.


  As análises desenvolvidas por Marx e Engels, a propósito do que chamaram de “luta de classes” na história, trazem fortemente a percepção dos processos de estruturação social como dominados pelos conflitos de interesses, lutas entre posições antagônicas de classes ou grupos. Como disseram: “a história de todas as sociedades existentes até hoje foi a história das lutas de classes”41.


  Lembremo-nos das análises de Nietzsche, que, com sua filosofia da tocha e do martelo, não poupou palavras para apontar as lutas e violências contidas na institucionalização da realidade. Processo de lutas, disputas, guerras, pela posse de espaços, indivíduos, corpos. Como pensou, tudo proveio de obscuras relações de poder. A construção de toda realidade implica sempre a institucionalização vitoriosa de certo domínio de indivíduos, ideias, normas, práticas, verdades, e que corresponde sempre à derrota e exclusão de outros indivíduos, ideais, práticas. A construção da realidade social não é a história de fundações solenes, graciosas, de inspirações divinas, que se narra nos monumentos e nas memórias bem ajustadas. Ao contrário, é a história das baixezas, dos golpes, dos silêncios impostos, da vilania, da sujeição, da hipocrisia. A cada monumento bem erguido corresponde um silêncio, uma dor, uma subtração. Não é, pois, a história de construções consensuais e harmoniosas, obras do tempo, mas de consensos fabricados, silêncios impostos, violências institucionalizadas, batalhas travadas. Para um vencedor, há sempre um vencido. Há sempre o que ficou de fora, o que caiu na batalha, o que foi silenciado, esses que não aparecem nas solenidades das instituições, nos monumentos das vitórias. Como escreveu em sua Genealogia da moral: “o início de tudo grande na terra foi largamente banhado de sangue”42. Ou: “o desenvolvimento de uma coisa […] é a sucessão de processos de subjugamento que nela ocorrem […] juntamente com as resistências que a cada vez encontram”43, ou ainda: “Quanta realidade teve de ser denegrida e negada, quanta mentira teve de ser santificada, quanta consciência transtornada, quanto “Deus” sacrificado? Para se erigir um santuário, é preciso antes destruir um santuário”44.


  Em obras mais recentes, são muitos os autores que destacam os antagonismos em confronto e as disputas na construção histórica da realidade. Michel Foucault, possivelmente o pensador contemporâneo que mais radicalizou a hipótese da construção (ou invenção) sócio-histórica da realidade social e política, escreveu diversos trabalhos para demonstrar a formação de certos saberes a partir de relações políticas e de poder na sociedade, as lutas e os processos de disputas presentes no surgimento de instituições, ideias, conceitos, discursos, códigos e normas. Leitor de Nietzsche, mas igualmente de Heidegger, Foucault incorporou em suas genealogias o elemento heideggeriano crucial da historicidade do ôntico, isto é, da presença, dos entes, das formas de existência do ser de todas as coisas: “o primado ôntico da questão do ser”45. Suas histórias da loucura, sexualidade, clínica médica, prisões, entre outros exemplos, trazem os fatos que lançam no palco da história efetiva os enfrentamentos que subjazem no nascimento de diversas instituições dominantes e vigentes nas nossas sociedades moderno-contemporâneas, que, sem sua historicidade, aparecem como “naturais”, como encarnações de essências/substâncias que, nos seus “em-si-mesmo”, representariam “necessidades”, ou como coisas nascidas da tranquilidade de bons sentimentos, ideias e vontades.46 Foucault inspirou, e inspira até hoje, outros tantos estudos nas ciências humanas que buscam abordar a historicidade de instituições, saberes, técnicas e dispositivos que se instalam na realidade de nossas sociedades.


  A ideia da construção da realidade como harmoniosa e pacífica, como história sem lutas, disputas, enfrentamentos de poder, sem tentativas de captura de indivíduos para a sujeição e para o controle social, é a ideia ideológica da história, a ideia ideológica da realidade. O que os estudos construcionistas críticos pretendem mostrar é que a realidade social é um objeto construído em disputas e lutas nas quais se enfrentam forças ou agentes em oposição, nem sempre dispondo do mesmo poder nem das mesmas condições, e nem sempre disputas dentro de “regras” estabelecidas que favoreçam igualmente os agentes. Nos sistemas de sociedades que são os nossos, “regras” que, em geral, sendo “elaboradas” por quem já detém mais poder e mais controle das condições e situações, dão, por antecipação, às forças e agentes que as impõem as possibilidades de seu sucesso. É nesse sentido que análises e teorizações que abusam da noção de “jogo”, como presumida categoria para compreensão da vida social, ao suspenderem as desigualdades existentes entre os agentes e forças em luta na sociedade, e reduzindo-a à pueril imagem de um campo de parceiros, com ou sem a intenção de fazê-lo, ofertam uma leitura ideológica da realidade social: legitimação de posições de classe, hierarquias, reificação do status quo, mascaramento da sujeição de indivíduos e grupos, tudo como parte de um pretendido “jogo societal”! Algo que, na experiência imediata do cotidiano, podendo fugir à nossa observação, não tem escapado à reflexão teórico-filosófico-científica nos estudos sobre a construção social da realidade: para que algo se institua, tome o lugar do verdadeiro, do normal, do sagrado, alguma outra coisa, representada como o seu contrário, é destituída do social — é foracluída47 — em processos que nada tem de um jogo, nos quais sequer se pode falar de existência de “regras”, pois frequentemente dotados de aberta violência, opressão, destruição.


  Mas, nas disputas pelo controle social, pela hegemonia ou pelo estabelecimento de dispositivos de poder, em que pese que algumas estruturas e mecanismos possam ser “planejados”, torna-se um erro pensar que o fenômeno da emergência de uma sociedade ou cultura segue uma via inteiramente consciente de sua organização ou, como o sociólogo alemão Norbert Elias contestará, que seja “resultado de um pensamento racional”48. Construído não quer dizer conspirado, intencionalmente premeditado. Em grande medida, as construções sociais e boa parte de seus resultados são involuntárias e inesperadas ou imprevisíveis. Destaco aqui as reflexões do filósofo Cornelius Castoriadis: as origens das sociedades e de suas estruturas e instituições são atos do “domínio da criação”49 histórica humana, nem sempre previstos ou previsíveis, possuindo resultados que nem se buscava nem se garantia, e cujas articulações e relações de seus diversos elementos são, como o autor apontou, de caráter “sui generis”, uma realidade “que desconhecemos e deformamos ao se querer captá-la como pura causação ou puro encadeamento de sentido, como liberdade absoluta ou determinação completa, como racionalidade transparente ou sequência de fatos brutos”50.


  O mundo humano-social está povoado de instituições que não foram concebidas racionalmente nem de maneira conspiratória, e até mesmo nos surpreendemos como existem tão aplicadas a seus fins. Sistemas de parentesco, línguas, padrões sexuais, esquemas de percepção, sistemas de classificação, costumes e práticas do trabalho, entre outros exemplos, são realidades instituídas que, inculcadas na experiência inicial do indivíduo humano, no mundo particular no qual nasce e é socializado, não são, todavia, realidades que se possa atribuir caráter racional e consciente, plenamente planejados pela mente humana, com propósitos definidos. O que seria correspondente a lhe atribuir fundamentos seguros. Mas o que também não invalida a análise que aponta os efeitos de sujeição e dominação de instituições e mecanismos de controle que emergem na construção social do espaço de sociedade.


  Quando insistimos com o caráter de coisa construída da realidade social, também não significa pensar a realidade como algo superficial, frágil, modificável ao sabor dos ventos, passível de ser alterada pelo simples desejo dos indivíduos. Embora, como tratarei em capítulo adiante, o desejo individual se torne peça chave de mudanças que cada um queira empreender em sua própria vida e na realidade social, as remodelações e transformações da realidade não ocorrem sem o seu peso sobre os ombros dos que atuam para modificá-la.


  Dizer que a realidade é uma construção não quer dizer que esta seja uma irrealidade, uma fantasia, uma quimera. O construído se institucionaliza, objetiva-se e, como consequência, produz seu regime epistemológico (ideológico) realista de verdade. O instituído se estabelece, passa a existir concretamente e a agir sobre todos, fazendo valer seus imperativos.


  A realidade construída perdura, torna-se instituição, estrutura, moldagem, não sendo o caso de pensá-la como de fácil demolição51. Aqui, poderia dizer sobre a realidade aquilo que o sociólogo francês Pierre Bourdieu, estudioso do habitus, aplica ao assunto: a realidade muda, porém, perdura mais do que muda. O que não é o equivalente a dizer que seja impossível mudar a realidade. O ser humano (individualmente, em classes, grupos etc.), sendo o construtor da realidade, pode igualmente modificá-la, revogá-la, produzir novas construções, realizar novas escolhas. Embora nada disso seja algo do plano da pura vontade individual, mas submetido a circunstâncias, contextos e mesmo às próprias estruturas sociais que já existem e dominam.


  Mas não se trata também de fazer da “realidade” algo cujo estatuto é o de uma materialidade inquebrantável. Que sejam destacadas aqui as reflexões da filósofa estadunidense Judith Butler, ao criticar abordagens construtivistas52 que concebem a “construção” como algo finalizado de uma vez por todas, firmemente estabilizado e estável, tornando-se “um determinismo”, pois não inclui a ação humana que a modifica, implicando “a evacuação ou o deslocamento da potência do agir humano”53. Pretendendo, no centro mesmo de sua abordagem, instalar as noções de instabilidade, flexibilidade, falha, fissura etc., que fazem aparecer as “instabilidades constitutivas das construções”, Butler traz, para a reflexão sobre a construção social da realidade, “a possibilidade de uma desconstrução”, como algo inerente ao processo mesmo de toda construção54.


  Ora, não resta dúvida que a autora tem toda razão ao lançar suas críticas ao “construtivismo” e, por extensão, podemos dizer, a “construcionismos” que esquecem o caráter revogável de toda realidade pelo seu próprio caráter de coisa construída. Com a ideia de construção do ser humano e de toda realidade social, não se trata de estabelecer um determinismo sociológico do tipo “a sociedade constrói suas instituições e, após essa construção, os indivíduos nada podem fazer, nenhuma variação advirá”. Adotar o ponto de vista da força da instituição social não equivale a transformar os indivíduos em meros sujeitos passivos, restando poucas coisas que, em nossas sociedades, nos distinguiriam de autômatos de aspecto humano.


  Nos assuntos relativos à compreensão do termo construção, cabe ainda abordar dois outros aspectos cruciais que são também objeto das ponderações de grande clareza da filósofa Judith Butler. Discorrendo prioritariamente sobre sexualidade e gênero, mas apresentando reflexões cuja natureza alcança uma teoria da realidade em geral ou uma ontologia (ou ontogênese) do ser social, a autora critica abordagens que reduzem a realidade a puros fenômenos linguísticos ou discursivos, isto é, à realidade esvaziada da “materialização” que lhe é constitutiva, tornando-a uma mera construção idealista, o que a autora denuncia como um “monismo linguístico” ou “linguisticismo”: “onde tudo é sempre exclusivamente linguagem”55. Sorte de “idealismo linguístico” que nunca se vê encarnado, materializado, a realidade sendo representada como um “artifício manipulável”, e a construção linguística “dotada do poder de criar de maneira determinista”56. Quando a realidade deixa de ser vista em sua força constitutiva, em seu peso e concreção na vida dos indivíduos, em seus corpos, no tempo, na história. Se, na abordagem do gênero sexual, a autora é crítica do entendimento que reduz a “construção cultural” a um “destino invariável”, ocasião em que “cultura” torna-se uma verdadeira “segunda natureza”, ela, do mesmo modo crítico, recusa toda ideia de construção sem sua materialização consequente.


  E, segundo aspecto, a autora completa sua crítica chamando atenção para o erro de concepções sobre construção da realidade que a entendem como um conjunto de ações que seriam impostas a algo “prévio”, “pré-existente” (matéria, objeto, dados primários, natureza, corpo etc.), que funcionaria como uma espécie de anterioridade já dada, com primazia sobre todo o resto, contra a qual a “construção” nada poderia ou poderia muito pouco. Essa seria reduzida ao mero “acréscimo humano” sobre superfícies já dadas, realidades desprovidas de qualquer interferência humana. Entendimento que fracassa em capturar que, em quase tudo que diz respeito ao mundo humano-social, à experiência humana do existir, o “prévio” da realidade é já-também constituído inteiramente nos atos sociais dos seres humanos ao, agindo nela, referindo-se a ela, significando-a, reiterando-a, citando-a, constituem-na nos atos mesmos dos enunciados discursivos e outros atos que a definem, delimitam, embora “mascarem frequentemente […] essa delimitação primeira”.57 Especialmente para o assunto do “sexo” e do “gênero”, Butler ataca as concepções que pretendem que o gênero seja uma construção cultural sobre algo prévio, que seria o “sexo” (e esse erroneamente compreendido como algo biológico, anterior, invariável, definitivo e nunca construído), quando, como decisivamente analisa a autora, é o sexo (ou o que chamamos de) tão construído quanto é o gênero, nas reiterações, repetições e citações sociais que, produzindo um — o gênero —, produzem o outro — o sexo58.


  Evidente, as observações concernentes à ausência de “algo prévio”, como presumido substrato anterior sobre o qual os seres humanos atuariam, não são negação daqueles elementos que, compondo a materialidade objetiva do mundo e do próprio organismo humano, são partes constituintes que integram o intercâmbio e a interação do ser humano com o que é exterior e independente da sua vontade. Por assim dizer, as coisas materiais, fenômenos naturais, e, por isso mesmo, coisas e eventos que, não escapando à interação individual ou coletiva, desempenham um papel basilar na vida humana.


  Talvez seja mesmo o caso de lembrar que condições climáticas, geográficas, fenômenos físicos, químicos e biológicos ocorrem, em suas causas e relações, independentes da ação e vontade humanas, tornando-se condições a partir das quais os seres humanos atuam condicionados por elas. Não se pode pensar em morar nas regiões glaciais dos polos da Terra sem se proteger do frio (o que requer vestimentas e abrigos apropriados), assim como não se pode imaginar a vida no deserto sem artefatos culturais que protejam do clima altamente seco, do calor, da água escassa e temperaturas que variam entre 40 ºC, de dia, e abaixo de zero, à noite. E, é bem certo, a vegetação que o ser humano dispõe na tundra ártica não é a mesma que lhe oferecem as florestas tropicais, o que faz que variem enormemente tipos de frutos, sementes, grãos etc. que podem estar disponíveis à alimentação humana. E, variando animais terrestres, aquáticos, aves etc., eis porque os habitantes das diversas regiões do planeta alimentam-se de acordo com o que lhes oferece a natureza ou se torna possível cultivar de acordo com solos, climas, faunas. Do mesmo modo, a contínua vida na floresta torna-se a base para uma dieta e ritmos de trabalho, descanso, sono e vigília que constituem variáveis que gerarão uma fisiologia e um metabolismo dos seus habitantes que não corresponderão aos daqueles que vivem no meio urbano e vice-versa.


  Mas, em que pesem os determinantes do meio ambiente, o que aos estudos construcionistas importa destacar é que a atuação humana, nesses espaços geográficos, na interação com esses, é aquela que funda o mundo específico humano, mundo não natural, mundo não existente sem os atos humanos. Atuação capaz de construir alternativas que tornam possível a vida da espécie mesmo nos ambientes aparentemente mais hostis. Interação na qual a ação humana e, portanto, a linguagem humana (ao ocupar-se com a realidade/meio envolvente) é aspecto capital no surgimento daquilo que, em cada ambiente, será reconhecido como construção humana: o que nomeamos o cultural, realidade social; com mais toda a ordem de instituições, estruturas, costumes, relações, práticas e atividades que, seguramente não decorrendo do ambiente natural como tal, são engendrados e sedimentados pela e na linguagem do fazer que é designadamente humano e que se torna a base do mundo humano específico.


  Mundo produzido a partir de dados da natureza, circunstâncias e processos que, sendo restritivos, delimitantes ou configurantes, em alguma medida, são, todavia, ao mesmo tempo e eles próprios, contingências, acasos e “vazios”, pois serão sempre situações do possível, da invenção, da criação no vácuo da anterioridade da ação humana.


  Não há o que seja humano previamente ao humano. Suas “necessidades” não são inerentes a nenhuma natureza que lhe anteceda, são engendradas no processo mesmo no qual o ser humano, produzindo seu mundo, produz a si próprio. E suas instituições não existem porque cumprem funções-funcionais, porque contribuem para o atendimento de fins, possuem eficácia, são de uso cômodo, prático, utilitário. Sorte de truísmo que não permite que se enxergue que elas existem porque foram criadas, inventadas e instituídas. E se todas as instituições “funcionam”, são úteis a algum propósito, é que se lhes dão propósitos, e elas agem para cumpri-los bem. Isso não lhes dá qualquer fundamento transcendente ou inerente. A ação humana de construir o mundo humano específico se dá, em boa parte de sua atividade, sem qualquer fundamento racional prévio ou transcendental, e sem que os próprios agentes dessa ação possam prever todos os seus efeitos.


  Mas, como um pouco antes mencionei o assunto da “análise materialista”, é preciso dizer o que está em jogo para não parecer um pouco tolo enfatizar a natureza materialista da análise construcionista crítica. Permanece nas ciências humanas a tentação de um tosco economicismo que somente enxerga como “materialista” e “crítico” o pensamento que sobrecarrega sua análise com o que chama o “elemento econômico” da realidade social, e, para análises que assim não procedam, chamam-nas pejorativamente de “idealistas” ou “culturalistas” e que, por isso, não seriam críticas. Ora, o que torna uma análise materialista não é fazer do econômico a chave de explicação da realidade social, mas considerar as práticas dos agentes sociais como fundamento da realidade (em suas diferentes e diversas instâncias, regiões, esferas) e, por via disso, considerar o caráter histórico (epocal, transitório, precário, particular) de toda realidade instituída. É na materialidade dessas práticas que residem os fundamentos da realidade histórica e cultural, sem a análise das quais não se pode compreender como uma cultura ou sociedade chegou a ser o que é em seus traços ou num dado momento histórico. Mais se considere a ação humana na construção da realidade, mais materialista o ponto de vista da análise.


  
Crítica ao essencialismo e ao substancialismo



  Para o sociólogo francês Michel Maffesoli, o “esquema substancialista que marcou o Ocidente” tem nas noções moderno-contemporâneas de Ser, Deus, Estado, Instituição, Indivíduo, Identidade, Bem, entre outras, seus avatares: “substâncias servindo de fundamento a todas as análises dominantes”59. Para o autor, essas noções obedecem e satisfazem ao “Fantasma do Uno”60, fantasmática do Único, que nos persegue culturalmente: um fantasma fundador dos monoteísmos ideológicos, morais e políticos, tanto quanto produzido por esses, que, negando a pluralidade, o politeísmo de valores, a diversidade cultural e histórica do mundo social e do ser humano, construíram os caminhos para autoritarismos assim denunciados: “os exemplos históricos não faltam, ilustrando que a redução ao Único religioso, ideológico, moral, leva inevitavelmente aos piores totalitarismos”61. O que tem várias expressões: etnocentrismos, racismos, opressões sexuais, fundamentalismos religiosos, despotismos morais, apoiados em ideias ideológicas de “cultura”, “tradição cultural”, “crença”, “fé”, “divino”, “natureza”, “lei”, “moral”, “humano” etc.


  Variando um pouco o autor, diria que o Fantasma do Uno não é apanágio do Ocidente, embora sua história guarde numerosos exemplos. Na cena mundial, não é de hoje que vemos quanto tão fortemente são praticados fundamentalismos morais e religiosos (todos filhos da ideologia do Único como o Verdadeiro, o Divino, o Moral, o Cultural) em culturas orientais ou em sociedades não reconhecidas como fazendo parte do que se convencionou chamar “cultura ocidental”. O fanatismo das vertentes extremistas do islamismo, não raro convocando “guerras santas” contra o “Ocidente”, as correntes culturais e políticas homofóbicas da África Subsaariana, as violências praticadas contra as mulheres na Índia e em países controlados por regimes mulçumanos extremistas, justificadas como “tradição cultural”, a submissão imposta a minorias étnicas, o racismo, o aniquilamento físico, simbólico ou de direitos de homens ou mulheres, em razão de atos de dissidência de qualquer natureza, em diferentes países não “ocidentais”, entre outros exemplos, não testemunham a favor de um “não-Ocidente” pluralista, cultivador da diversidade, reconhecente da pluralidade dos seres humanos, seus desejos, escolhas, modos de vida. Em suma, o discurso ideológico e de poder que apaga a diversidade do mundo, da vida e do ser humano encontra-se espalhado e é praticado para além da divisão “cultura ocidental” e culturas “não ocidentais”. Aliás, divisão alimentada por uma visão também essencialista, pois imagina cada uma dessas “bandas” do mundo como essências culturais separadas, homogêneas, como se não estivessem constituídas de práticas sociais e históricas as mais diversificadas, às vezes díspares, mas, ao mesmo tempo, e por certos casos, muito próximas também na similitude de práticas, crenças, instituições e estruturas sociais que sustentam sujeições, opressões, violências62.


  E se para Michel Maffesoli o tempo presente (“pós-moderno”; para ele, tempo de subversões, rebeliões pluralistas, politeístas, subterrâneas e de utopias intersticiais63) já fez soar com força as trombetas de sua “declaração de guerra ao esquema substancialista”64, com o que estamos de acordo!, não é menos certo que, nas nossas sociedades, continuam a vigorar as concepções essencialistas/substancialistas de matizes variados, e que continuam a disputar a hegemonia do pensamento e das práticas sociais. Se é possível concordar que importantes e profundas redefinições do simbólico estão a ocorrer, que práticas sociais dissidentes, de caráter transgressivo, transformador, estão a modificar a realidade no aqui e no agora ou que, cada vez mais e em maior número, pessoas e grupos questionam e desestabilizam sacrossantas instituições sociais e que práticas escancaradas ou subterrâneas sinalizam profundas mutações, é também um fato que esses movimentos não alcançaram ainda os complexos mecanismos que mantêm em funcionamento a máquina social, de modo a alterar de uma vez por todas suas engrenagens e desarticular os discursos que lhe dão sustentação ideológica, legitimação. Claro, sobre a “permanência” do “fantasma do Uno”, é preciso aceitar a observação que, no processo histórico, “às vezes, a acentuação recai sobre a pluralidade, a complementariedade das formas e das forças, às vezes, ao contrário, é valorizado o que é unificado, monovalente e unidimensional”65. Mas, é também bem certo, a valorização do unidimensional permanece em alta e, por meio de essencialismos, substancialismos, reducionismos, fazendo a cabeça de muitos.


  Na atualidade, como antes na história do pensamento humano, as concepções essencialistas são responsáveis, entre outras formulações, pela ideia de uma “natureza humana” única e comum, seja como produto de um substrato biológico fixo, seja por uma “psicologia” ou “moral” ou “cultura” universais. Concepções que recorrem principalmente a idealismos ou a realismos deterministas, de vários tipos, seja de caráter economicista, seja biologizante, psicologizante, transcendentais metafísicos ou outros. O que explicaria certas características (“essências” comuns e universais) do “gênero humano” e da “cultura humana”, todas dadas e igualadas.


  As teses mais difundidas pretendem que os atos humanos sejam presididos por “instintos” do passado evolutivo da espécie, em sua luta por sobreviver e pela vontade de se reproduzir: seriam os instintos da competição, agressão, altruísmo, sobrevivência, impulso sexual. Por uma carga genética herdada daqueles que nos precederam como hominídeos, predisposições biológicas, cerebrais, genes e cromossomos seriam responsáveis não apenas por nossa constituição física, mas igualmente por nossos comportamentos sociais e escolhas subjetivas, morais, psíquicas, que já nasceriam conosco, tão herdados como a cor dos olhos. Por “decisões” econômicas invariáveis e universais, seria o ser humano o ser do cálculo, da computação, da lógica e de racionalidades “econômicas” previsíveis, não orientadas por normas sociais, mas por definições estratégicas no “jogo social”, geradoras de “escolhas racionais”, “racionalidade instrumental”. Ou por “traços psicológicos” assentados em “leis” de “estratégias evolucionistas” ou de “continuidade biológica”, por aí se reconheceriam as “essências” de homens e mulheres, a “psicologia sexual” e de “sedução” masculina e feminina, ou ainda a “boa fortuna genética” dos “adaptados” e “equilibrados” e os “percalços” e “infortúnios” dos “desajustados”, “portadores de transtornos”, “inadaptados”.


  As visões essencialistas têm atualmente ampla difusão pelas mídias e adesões até mesmo inesperadas no meio científico e acadêmico.


  Tem ganhado audiência um determinismo biológico cujo emprego tem redundado não apenas na extrapolação abusiva do uso da biologia ao âmbito da análise de fenômenos sociais, culturais e históricos. Mas, igualmente, tem sido fonte para a produção de especulações sobre a vida humana em sociedade (instituições sociais, relações sociais, poderes, padrões de cultura, moral etc.), sem qualquer consideração por aquilo que as ciências humanas disseram, até aqui, sobre a realidade social.


  Para um observador atento, não terá escapado ver, nos últimos anos, as investidas de certos estudiosos da neurociência e da chamada psicologia evolucionista em suas tentativas de explicarem comportamentos individuais ou coletivos, práticas culturais ou históricas, ações sociais e políticas, a adoção de valores morais ou inúmeras outras atitudes humanas, a partir da ideia que essas devem seus fundamentos, suas causas, a fatores biológicos. Isto é, os seres humanos pensariam e agiriam condicionados por instintos, aptidões inatas, legados biológicos variados — heranças de uma história que seria a de sua gênese e evolução a partir de uma espécie animal (os primatas superiores) —, ou por fatores biológicos como genes, fisiologia, funcionamento celular, atividade cerebral autônoma etc. O que chamarei, fazendo uso de expressão empregada pelo sociólogo alemão Robert Kurz, “biologização do social”66, ou, como uma variação, quando for o caso, biologização do ser humano, que tanto é fundamento como derivação de uma tendência de naturalização da realidade social.


  Seja em sua versão mais dogmática, seja em sua versão modificada (que Linda Nicholson chamou de “fundacionalismo biológico”67; nesse caso, distingue-se por procurar “coexistências” com aspectos sociais), o certo é que temos, nos dias atuais, um forte retorno ao biológico, que tem produzido seus enganos quando aplicado a âmbitos para os quais continuam valendo os pressupostos que constituíram as ciências sociais. Como ensinou Émile Durkheim, um de seus fundadores: os fenômenos sociais são de caráter social e humano. As causas de fenômenos sociais devem ser buscadas em outros fatos sociais antecedentes.68 Qualquer outro fundamento em seu lugar (a natureza, o sagrado, o não humano) configura o obscurecimento dos sistemas de sociedade e organizações culturais como bases e fundamentos de instituições, relações sociais, códigos morais, normas, convenções. Tal elisão do social seria a impossibilidade mesma das ciências sociais, pois o que equivaleria a uma ciência da sociedade sem social. Isto é, a substituição ou supressão de realidades sociais, históricas, humanas, subjetivas, coletivas ou individuais por presumidos dados da “natureza biológica” do ser humano ou por “influências” da Natureza, sem mais nada.


  Porém, atualmente, é cada vez mais reafirmada a existência de uma pretendida “natureza humana”, como se essa fosse uma realidade que existiria em si mesma, dada e definitiva, e não como parte de processos e construções históricas, sociais e culturais nos quais o indivíduo humano é produtor e produto ao mesmo tempo. Aliás, nada diferente do que foi, até aqui, a história da hominização do ser humano, como estudada pela história, paleoantropologia, arqueologia: uma longa história de constituição do animal primata em ser humano, um longo processo no qual, para esse advir como humano, somente se tornou possível com a entrada em cena da linguagem propriamente humana, dos favores da cultura, dos acréscimos e empréstimos socialmente produzidos e adquiridos no curso de sua existência.


  É esse último fato, o da constituição da realidade propriamente humana em coexistência com a constituição da realidade social, o que faz que as análises sociológicas e antropológicas afastem a hipótese do “natural” ou da “natureza” como substâncias (substratos, entes) por si mesmas constitutivas do ser humano, do social, do mundo característico humano, sem mais, sem a presença e ação humanas. Pois, tratando-se da realidade humano-social, e aqui exclusivamente69, essas “substâncias” simplesmente não existem ou não são “atuantes” sem-já a atuação e interação humanas. Não há qualquer natureza in natura no espaço de sociedade, assim como não há no ser humano, considerado até mesmo do ponto de vista do seu ser biológico. Toda “natureza” na vida social do ser humano, a sua e a que lhe é exterior, está sempre-já sob os efeitos de uma interação/relação modificadora que decorre da presença humana. Quando se trata da vida do ser humano e do mundo humano específico que é daquele uma criação, a natureza natural simplesmente não existe. O “natural” nunca é ele mesmo, pois encontra-se sempre abordado pela linguagem humana (modos do existir humanos, procedimentos, operações do fazer humano) e, por isso, alterado, modificado, matéria de algum investimento/atravessamento/moldagem das linguagens culturais, sociais e históricas humanas.


  Voltarei ao assunto de uma pretendida “natureza humana” e à biologização do social em capítulo mais adiante.


  Outras visões essencialistas existem que sugerem ainda a existência de um poder eterno e transcendente, autor do mundo e da vida, fundamento de toda realidade, ou existência de forças sobrenaturais, não humanas, vibrantes e criadoras. Visões que recorrem às explicações místicas, esotéricas: ideias de divino, sagrado, energias cósmicas, segredos da natureza, expansão espiritual, consciência cósmica, ressonância cosmológica etc., para fundamentarem atuações humanas nas culturas e na história. Daí as crenças em poderes sobrenaturais, em espíritos, vidas passadas, revelações, profecias, comunicação com mortos, comunicação com extraterrestres.70 Crenças que alimentam e são alimentadas por artificiosas fantasias de poderes exclusivos de pessoas especiais, com capacidades de predizer o futuro, realizar profecias, curas etc. Toda uma linguagem essencialista e mistificadora para explicar práticas culturais, instituições sociais e históricas, sem que essas crenças e ideias apareçam como produções do imaginário social humano.71


  De larga aceitação, ganha adeptos pelo mundo uma visão que pretende reunir num só argumento o biológico, o psicológico e o transcendente. Versão que ambiciona que a natureza seja detentora de uma “mente inteligente”, vista como uma “realidade mais alta”, que “não é matéria nem consciência”: são as ideias de “mente imanente”, “teleomorfismo”, “sincronia”, “holismo”. Visão que cresce principalmente entre aqueles que se entregam à confiança da ideologia New Age, bastante bem descrita e analisada pelo francês Michel Lacroix. Como assinala o autor, a ideologia da Nova Era, que caiu no gosto daqueles que flertam com a idealização e romantização do “Oriente”, fazendo de um de seus temas privilegiados o anúncio de “novos tempos”, oferta uma mistura de astrologia com medicinas alternativas, geobiologia com dietética, espiritualidade oriental com práticas físicas, meditação transcendental com física das partículas, psicologia com ecologia, gnose e extraterrestres, atendendo a todos os gostos e fregueses. Mas deve seu sucesso ao fato de responder a demandas de sofrimento, angústia e adoecimento de indivíduos cansados do combate cotidiano da vida, para a qual somente têm como explicações as próprias ideias essencialistas, naturalizadoras e mistificadoras da realidade. Mas justamente ideias que subtraem deles as suas próprias capacidades de ação para modificarem a realidade da qual padecem. Indicando o “sentido da existência” em coisas como “missões divinas”, “reencarnações”, “salvação do planeta” ou “salvação da humanidade”, a ideologia Nova Era oferece, como toda ideologia, respostas metafísicas a anseios de segurança, harmonia, tranquilidade, felicidade e paz, para indivíduos que vivem em realidades cuja dinâmica não lhes assegura nada disso ou muito pouco72.


  Ressalte-se ainda que, tentando darem-se ares de sérias e profundas, essas visões, que pululam nas prateleiras de autoajuda de livrarias e bancas de jornal, fazem de tudo para fundamentar seus devaneios em literatura que chamam de “científica” ou “filosófica”. Já de algum tempo, passaram a se referir à física quântica e a estudos em psicologia e filosofias, tentando legitimar crenças sem fundamento com o que, quase como numa alegoria, chamam “apoio no pensamento científico”. Não raramente, físicos de todas as partes estão intervindo no debate intelectual para denunciar imposturas e engodos de “gurus”, “místicos” e “movimentos Nova Era” no uso de noções e conceitos da física, sem qualquer pertinência e consistência. Filósofos e sociólogos têm feito o mesmo.


  Mas, qualquer que seja sua versão, Nova Era ou outra, o substancialismo/essencialismo místico-esotérico, ao tempo em que esvazia o social e a história de seu papel e força, investe a esfera imaginária e simbólica de nossas sociedades com ilusões necessárias ao seu funcionamento como máquinas de produção de ficções cuja aparência não pode ser de algo precário, passageiro, substituível, revogável, mas de algo cuja existência repousaria em presumidos fundamentos secretos e transcendentais, esses próprios sendo fundamentos de causalidades de permanência e relações do mundo cósmico e social “ainda não compreensíveis ao ser humano”. Mas, como tantas vezes já se assinalou, é o ser humano o único animal que tem a consciência antecipada de sua morte, e a ilusão produzida, por ele próprio, de permanência (reprodução, duração e eternidade) da realidade dos mundos cósmico e social anda, em diversas culturas e até aqui, de par com a vontade de imortalidade, de invulnerabilidade à morte. Fenômeno cuja generalidade não o torna menos construto humano que todos os outros!


  Em qualquer de suas versões, os essencialismos correspondem a universalismos acríticos e a substancialismos metafísicos, a-históricos e naturalizadores, que se tornam a base para a convicção na existência de um ser humano in natura, anterior e independente da linguagem, da socialização na cultura, independente e anterior à sua entrada no espaço de sociedade. Assim como também para a aceitação da realidade como algo irrevogável, insubstituível.


  Contra as ideias substancialistas e essencialistas de naturalização e eternização da realidade, que pretendem que esta seja um todo bem definido, que obedece a progressos lineares, finalidades e sentidos transcendentes à ação humana e à história, um pensamento construcionista crítico traz a compreensão da realidade humano-social, em toda sua diversidade, como um conjunto de singularidades arbitrárias, sem vocação, finalidade ou sentidos prévios que a organizem. Esses são inteiramente produzidos pelos próprios indivíduos humanos no processo da construção e institucionalização da realidade.


  
Realidade e Real (I)



  Como parte dos pressupostos empregados pela abordagem construcionista crítica, considerar a distinção entre realidade e real é algo que se faz notar, ainda que, nos estudos precedentes, não tenha sido designada nos termos de uma díade de sentido conceitual, como aqui apresento. Pelo uso de um ou pelo uso do outro termo, isoladamente, ou por uma relação entre os dois, não é menos certo que se pretendeu expressar os múltiplos aspectos constituintes da realidade social. Às vezes, termos tomados como expressão de seus aspectos antagônicos. Não me será possível aqui lidar com todos os aspectos do assunto nem o situar na obra de numerosos autores, tarefa para outro trabalho. O tratamento que darei será o de isolar e sintetizar os principais fundamentos dessa distinção e como se aplicam ao que é tema central deste trabalho.


  Em breve artigo que publiquei em 2007, em boa parte retomado aqui73, busquei caracterizar o que se poderia compreender como sendo a “realidade” e o “real”, como dimensões da realidade social, a partir também de procurar demonstrar como aparecem descritas e analisadas em certos autores. Bom número de pensadores e autores modernos e contemporâneos, embora nem sempre explicitamente, construiu seus sistemas teóricos ou parte deles utilizando-se desses termos, ora como sinônimos, ora como distintos, e ainda como forças opostas. De todo modo, a divisão desses termos é algo que se inscreve nos procedimentos metodológicos das ciências humanas e filosofias quando parecem seguir o que o filósofo Alain Badiou assim resumiu: “todo acesso ao real é também sua divisão. […] É o ato dessa divisão, por meio do qual o semblante é arrancado e ao mesmo tempo identificado, que podemos descrever como sendo o processo de acesso ao real”74. Desconsiderando que o autor nomeia “real” o que neste meu trabalho designo por realidade, o que gostaria de destacar é “o ato de divisão” como procedimento que torna possível à análise de um “semblante” da realidade que está sempre colado a ela e que oculta e nega o real. É preciso a destruição desse semblante para que se possa conhecer a realidade e o real.


  No cotidiano, habituamo-nos a pensar que aquilo que experimentamos como sendo a realidade (de nossa sociedade, de nossa cultura, de nosso tempo histórico, mas também de nossa vida) corresponde a uma totalidade fechada, concluída, sem mais outras possibilidades — esse é o semblante da realidade. Assim, o particular se confunde com o universal, o presente com todo o tempo (passado e futuro), o instituído se confunde com o “natural”, o construído com o imutável, não se fazendo distinção entre aquilo que se vive no atual e num certo espaço e circunstância, que admitimos como “a realidade”, e as infinitas possibilidades que a ultrapassam — o que designo por real.


  Todavia, não se trata de conceber a realidade como o inautêntico, o falso. A realidade é provisória, precária, faltosa, imperfeita, mas nada há além dela, como fundo autêntico que viria, em socorro da verdade, para lhe revelar ou substituir. O único que há é a virtualidade (potencialidade, possibilidade) de outra realidade: factível, possível, se construída pela ação humana. Possibilidades de novos arranjos, novas estruturas, novas configurações de outra realidade. Mas sempre construtos humanos, históricos, culturais. Conquanto o contexto da frase seja outro, o da reflexão sobre a fenomenologia como possibilidade metodológica para a filosofia, mas em obra cujo tema geral tem inteira relação com o que abordo neste trabalho, Heidegger deixou em Ser e Tempo uma magnífica formulação que podemos introduzir aqui: “mais elevada do que a realidade está a possibilidade”75. Isto é, para além da realidade existente, outras possibilidades existem. Há mais realidades possíveis que apenas a realidade instituída.


  De modo geral, nos nossos estudos em ciências humanas e múltiplas filosofias, se por realidade entendemos os domínios do mundo humano instituído, prático ou simbólico, na cotidianidade repetida, sempre no presente, através das instituições e relações sociais — e cuja dominância as sociedades transformam num dado universal, necessário, inevitável e imutável —, o real é o lastro do qual a realidade extrai os elementos com os quais se ergue, constrói suas estruturas e configurações. E igualmente é um conjunto indefinido de dados ou elementos disponíveis não utilizados, alternativas, variantes, que, ultrapassando a realidade, contendo outras possibilidades (de realidade), existe como ilimitado, como potência.


  Entre real e realidade apresenta-se uma distinção importante porque, enquanto o real é a dimensão das possibilidades, alternativas, matéria insurgente, infindável, por sua vez, a realidade, enquanto o existente, o finalizado e o atual, é um recorte do real mas que não o esgota. Enquanto o real é matéria e potência, a realidade é forma e ato. A realidade é desenho específico, singular, é um tipo particular de composição, arranjo, organização. A realidade é uma concretude material e empírica que particulariza o real, é um ordenamento único do material múltiplo, caótico e complexo que é o real. Em oposição ao que é manifesto e ao que se instituiu, o real é o que existe como infinitude, diverso, heterogêneo e não evidente.


  Nesses termos, o real não é estranho à realidade, mas essa é pelo real ultrapassada, esse que contém o que não foi incluído, o que foi foracluído pela realidade no processo de sua institucionalização. O real é o que não está institucionalizado nem sancionado na ordem simbólica e, por conseguinte, também não sancionado pelo discurso ideológico da realidade instituída. Enquanto a realidade é um número finito de combinações e configurações, uma seleção de caráter arbitrário (isto é, que ocorre no acontecer histórico-social anônimo, coletivo, impessoal e de natureza aleatória, contingente e epigenética76), o real contém as possibilidades excluídas, os demais dados existentes, os arranjos não realizados, outras combinações possíveis de institucionalização, ou ainda aquilo que, nunca vindo a se instituir, existe como modos possíveis de ser, realidades virtuais, ou ainda também aquilo que, recusando sua institucionalização, antagoniza com a realidade instituída.


  O real constitui uma constante ameaça à realidade institucionalizada. Embora abarcando a realidade (a parte instituída do real), como instância que inclui todos os demais dados, elementos e entes, e como potência que faz surgir outras possibilidades, o real rivaliza com a realidade, seja pleiteando o seu lugar, seja por antagonizar sem pleitear institucionalização, mas sempre a desestabilizando, ao destituí-la da aparência de finita, toda, fixa, única, universal e irrevogável. O real contém em si a realidade, mas a extrapola, enquanto, por sua vez, a realidade tenta abarcar o real, mas ocultando-o, negando sua existência. Tentativa que fracassa: o real resiste à domesticação e condena ao insucesso todos os esforços de anulá-lo. Haverá sempre real que resiste e insiste contra a realidade instituída.


  Nos modos de abordar construcionistas da realidade, em disciplinas que variam da sociologia à psicanálise, o real, com ou sem esse nome, é fluxo permanente, movimento ininterrupto. O real é devir, vir-a-ser. Mas é também o que pode não vir a ser ou que nunca virá a ser. O real é a capacidade criativa, produtiva e de ação (outros dizem, de “agência”) humanas. O real torna possível a emergência de outras e novas formas, estruturas, modalidades de laços, relações, outras institucionalizações e simbolizações. O real, para o melhor e para o pior, repercute a capacidade criadora da imaginação humana ou imaginário humano. Ele é também o desejo inconsciente, a pulsão, a fantasia, o delírio e a alucinação, em todas as suas variações, positivas e negativas, que podem ir da arte às patologias do psiquismo, passando pela filosofia, ciências etc.
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